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	Prefácio


			Bem-vindo a um mergulho no universo extraordinário de mulheres que desafiaram as expectativas e se destacaram como verdadeiros pilares de criatividade e resiliência. É com grande entusiasmo que compartilho este trabalho, que revela as histórias inspiradoras de 11 mulheres notáveis e brilhantes, cujos feitos ressoam como um tributo à força feminina.


			Ao folhear estas páginas, você será transportado através de vidas repletas de desafios e superações, desvelando um potencial criativo muitas vezes ignorado pela história. Eliana Santos de Farias e Solange Muglia Wechsler, com um grupo de outras 20 mulheres, docentes e pesquisadoras de diversas universidades brasileiras, habilmente narram histórias que abrangem a atuação dessas mulheres em diversas áreas, como a ciência, a dança, o ensino, o empreendedorismo, a medicina, a psicologia, as artes plásticas, a música, a escrita, a filantropia – algumas amplamente reconhecidas, outras menos conhecidas, mas todas igualmente impactantes.


			Essas mulheres enfrentaram os obstáculos impostos pela sociedade, que muitas vezes procurou calar suas vozes e restringir suas contribuições. No entanto, cada uma delas desafiou essas barreiras, emergindo como exemplos marcantes de liderança, inventividade, iniciativa empresarial, inconformismo, dedicação e resistência feminina. São mulheres que mudaram, de alguma maneira, o ambiente onde viveram, trazendo contribuições ímpares para nossa sociedade.


			A genialidade aparece quando a pessoa faz uso de suas habilidades acima da média, seu compromisso com a tarefa (persistência, perseverança, motivação intrínseca) e seu envolvimento criativo com a resolução de problemas. Cada uma dessas mulheres, ao se destacar em suas áreas de atuação, demonstrou uma combinação única desses elementos, contribuindo para transformações significativas em suas comunidades e que impactaram o mundo a seu redor.


			Ao explorar essas narrativas, convidamos você a reconhecer não apenas as realizações dessas mulheres, mas, também, as injustiças que enfrentaram, os direitos negados e os obstáculos superados. É impossível não se maravilhar com a persistência e a coragem dessas mulheres, que desafiaram as convenções e deixaram um legado inspirador para as gerações futuras.


			É interessante notar como os quatro “Ps” – pessoas, processos, produtos e pressões/ambiente – moldaram o curso das vidas dessas mulheres criativas. Suas interações com outras pessoas, os processos criativos que desenvolveram, os produtos de seu trabalho e as pressões externas que enfrentaram desempenharam papéis fundamentais em suas jornadas.


			Em uma época em que a voz feminina ecoa cada vez mais alto, este livro se torna fundamental para valorizar o talento, resgatar histórias esquecidas e reconhecer o papel vital das mulheres na construção de nossa cultura e nossa ciência. Esta é uma jornada de celebração e reconhecimento da genialidade feminina, um convite para aprender, inspirar-se e honrar essas mulheres brasileiras excepcionais.


			Ao embarcar nesta leitura, você será envolvido por histórias envolventes, embasadas em teorias científicas que explicam a complexidade do pensamento criador. Que cada página seja uma homenagem justa a essas mulheres incríveis e um passo em direção a um mundo em que a criatividade e a inovação sejam reconhecidas, independentemente do gênero.


			Que este livro ilumine mentes, aqueça corações e inspire uma transformação em direção a um futuro de igualdade e respeito para todas as mulheres brilhantes que desafiam o status quo e moldam o mundo a seu redor.


			Com carinho,


			Brasília, março de 2024.


			Angela Virgolim [1]


	








		Apresentação


			A vontade de fazer parte de uma obra como esta nasceu em algum momento durante o confinamento pandêmico devido à COVID-19, momento este em que algumas estudiosas do tema assistiam a uma apresentação (remota) da pesquisadora norte-americana sobre mulheres talentosas, Sally Reis. Não se sabe se foi o momento em que se vivia, se foi a apresentação de Reis ou a oportunidade de estarem unidas pela rede midiática. É certo que a apresentação mal havia acabado e já estavam discutindo: “e se falássemos sobre mulheres brasileiras?”.


			E assim nasceu esta obra. Da vontade de resgatar histórias de mulheres incríveis e, olha só, brasileiras! Bastava um olhar com o filtro da criatividade para conseguir rastrear histórias perpassadas por exemplos de liderança, empreendedorismo, inconformismo, sentimento de missão e resiliência. Leitor, aqui você poderá se deixar encantar com histórias de mulheres naturais do Brasil ou naturalizadas, já falecidas e vivas, artistas plásticas, musicistas, dançarinas, cientistas e acadêmicas.


			O primeiro capítulo, por exemplo, traz a história de Anália Emília Franco (1853-1919), que foi uma professora, jornalista, poetisa, escritora e filantropa brasileira. Foi ela quem promoveu o caráter educativo na educação infantil, visando ao desenvolvimento integral da criança, com finalidade pedagógica pautada na cultura moral e intelectual. Nesse capítulo, as autoras Regina Lucia Silveira Martins e Cristina Maria Carvalho Delou optaram por contar a história da homenageada por meio de seus feitos à educação paulista e brasileira.


			Em seguida, vem a história da paulista Anita Catarina Malfatti (1889-1964), artista plástica que vivenciou momentos delicados tanto na vida profissional como na pessoal. Teve papel importante também na Semana de Arte Moderna de 1922. O capítulo é assinado por Thaís Bertin Brandão, Camila dos Reis Juvenil Limirio, Karina da Silva Oliveira & Carolina Rosa Campos.


			Logo após, o leitor poderá conferir um texto sobre a dançarina cearense, várias vezes campeã mundial, Carine Morais (1982-atual). Ela ficou conhecida por se tornar octacampeã mundial de salsa, feito que ajudou a tornar o Brasil uma referência no gênero, sendo considerada uma das principais dançarinas latinas (salsa) do mundo. As autoras Eliana Santos de Farias & Henriett Corrêa de Oliveira Diniz da Silva relatam os feitos de Carine e sua trajetória de sucesso. Nesse capítulo, é possível conferir a história de vida de Carine Morais, sua trajetória profissional, sentido de missão feminina e resiliência. 


			O capítulo sobre Chiquinha Gonzaga (1847-1935) revela a grande compositora, pianista e regente brasileira. Chiquinha se destacou como a primeira mulher a reger uma orquestra, tendo produzido mais de 300 obras em composições musicais. É descrita como uma mulher à frente de seu tempo, produtiva, independente, sensível para as questões escravagistas da época carioca, uma época em que era privada de exercer seus direitos autorais, bem como cerceada as possibilidades de viver seus amores, como relata a autora do capítulo, Solange Muglia Wechsler.


			A poetisa Cora Coralina (1889-1985) tornou-se um dos marcos da literatura brasileira. Em uma época em que as mulheres não tinham direito à voz, escreveu sobre si, sobre fatos e fenômenos sociais e políticos, desnudando a injustiça da realidade de seu tempo. É descrita por Verônica Lima dos Reis, Maria de Fátima Belancieri e Vera Lucia Messias Fialho Capellini como uma poetisa de Goiás e nome importante na literatura brasileira. Usou as palavras como ferramenta para falar de si e discutir fenômenos sociais e políticos de sua época. Seu primeiro poema foi publicado aos 75 anos de idade, começando uma trajetória de sucesso a partir de então. 


			A professora e pesquisadora Eunice Maria Lima Soriano de Alencar (1945-atual) é conhecida por seus trabalhos pioneiros nas áreas de criatividade e superdotação no Brasil e na formação de novos pesquisadores e por seu compromisso na divulgação da produção científica brasileira no cenário internacional. Seu perfil é apresentado por Renata Muniz Prado e Denise de Souza Fleith, ambas professoras da Universidade de Brasília, onde Eunice Alencar trabalhou até sua aposentadoria. A história da professora Eunice confunde-se com a da psicologia, sobretudo em razão de suas contribuições para a psicologia escolar. 


			A paulistana, professora e pesquisadora sobre psicologia escolar Geraldina Porto Witter (1934-2014) é homenageada no capítulo de autoria de Adriana Aparecida Ferreira de Souza (orientada e colega de trabalho) e por sua filha, também psicóloga e professora, Carla Witter. Professora Geraldina era conhecida por sua generosidade, larga experiência e contribuição para a história da psicologia brasileira, escrevendo artigos e produzindo conhecimento até os últimos dias de sua vida, acolhendo amigos, desconhecidos e, principalmente, alunos e orientandos, fato que pode ser resgatado nas inúmeras dedicatórias de monografias, dissertações e teses que orientou ou participou como membro da banca examinadora. Ajudou na promulgação da lei que reconhece a profissão (Lei n. 4.119/1962) e na criação de várias instituições e órgãos de classe, inclusive o Conselho Regional de Psicologia de São Paulo.


			Tatiana de Cássia Nakano e Eliana Santos de Farias assinam o texto sobre a russa naturalizada brasileira de Minas Gerais, Helena Wladimirna Antipoff (1892-1974). Antipoff destacou-se como uma psicóloga e educadora com grande influência na educação brasileira, contribuindo especialmente para a educação especial. Sua história de vida e seu percurso profissional são retomados no texto, que busca analisar sua trajetória enquanto mulher reconhecidamente criativa para sua época e sua área. Esses dois aspectos são abordados conforme o modelo explicativo de criatividade conhecido como 4 Ps, procurando demonstrar, por meio de relatos de pesquisadores, características que atuam de modo a possibilitar sua expressão criativa. Por fim, o capítulo aborda a importância e o reconhecimento de suas contribuições, de modo a afirmar em Antipoff a presença do nível mais elevado de criatividade, chamado Big C.


			A médica psiquiátrica Nise da Silveira (1904-1999) revolucionou o tratamento mental no Brasil. Teve uma vida rica em realizações e marcas de autenticidade, além de fomentar transformações no campo das artes. Sua biografia com trechos marcantes é apresentada por Maria Antonia de Oliveira e Stela Maris Sanmartin.


			A paulista Tarsila de Aguiar do Amaral (1886-1973) é descrita por Marcele Martins Oliveira e Ana Beatriz Rocha Lima como a artista brasileira com quadros mais valiosos no mundo. Tarsila lançou o movimento antropofágico, considerado o mais radical de todo o movimento modernista, que influenciou uma consciência criadora nacional da década de 1920, com uma obra que conectava valores artísticos, sociais e políticos mais amplos a símbolos identitários da fauna, da flora e da cultura brasileiras.


			A catarinense Zilda Arns (1934-2010) é descrita no último capítulo por Ketilin Mayra Pedro, Verônica Lima dos Reis e Vera Lucia Messias Fialho Capellini como uma médica sanitarista que teve seu legado humanitário espalhado por vários países latino-americanos, africanos e asiáticos.


			Por fim, no último capítulo desta obra, o leitor poderá encontrar os dados das autoras e meios de contato, se assim o desejar. Em tempo, as organizadoras consideram importantes a realização, a publicação e a divulgação de obras como esta, e que sejam feitas como um modo de preservar o feito de cada uma dessas mulheres e de tantas outras. Revisitar a história de cada uma e fazê-lo em momentos distintos de nossa sociedade também permite olhar para cada uma dessas personagens e suas trajetórias de maneira diferente, com a contextualização que somente novos tempos, com sua generosidade típica, permitem. Entender o que fizeram, suas escolhas e ações, erros e acertos e, a partir disso, poder fazer um exercício de celebrar a existência dessas mulheres criativas e poder olhar com generosidade e criatividade para as gerações de mulheres mais atuais.


			Espera-se que esta leitura incite em você, leitor, uma inquietude típica de pessoas criativas e o ajude a mudar a realidade da porção da sociedade em que vive. Viva a criatividade! Viva as mulheres brasileiras e criativas!


			Eliana Santos de Farias


			 Solange Muglia Wechsler


			Associação Brasileira de Criatividade e Inovação (Criabrasilis)


			Capítulo 1


		








		Capítulo 1


			ANÁLIA FRANCO:


			um olhar pedagógico sobre a educação da infância desamparada em São Paulo no início do século XX


			Regina Lucia Silveira Martins


			Cristina Maria Carvalho Delou


			Resumo


			Analisar a trajetória educacional da professora Anália Franco é direcionar o olhar para o cenário republicano educacional da primeira década do século XX, em São Paulo, em meio à Reforma Instrutiva, preocupada com a educação e a formação da sociedade brasileira. A infância desamparada era parcela fora desse programa, e o aparato jurídico-assistencial era seu destino. Nesse contexto, Anália Emília Franco (1853-1919) buscou direcionar um olhar pedagógico para incluir a infância desamparada, as crianças órfãs, negras e pobres nesse projeto educacional do novo sistema de ensino paulista e nacional. Ao fundar as chamadas “casas maternais” da Associação Feminina Beneficente Instrutiva (AFBI), influenciada pelo modelo francês, o termo “escola maternal” foi criado em 1848, na França, pela inspetora Pape-Carpentier, para denominar as salas de asilo. Ela promoveu o caráter educativo na educação infantil, visando ao desenvolvimento integral da criança, com finalidade pedagógica pautada na cultura moral e intelectual. Além das casas maternais, Anália Franco elaborou o programa pedagógico e manuais para professores e mães que conduziram o projeto. Anália Franco fundou, também, o Liceu Feminino, um curso de formação de professores para as casas maternais da AFBI. Tomam-se como fontes os relatórios da Associação Feminina Beneficente Instrutiva de São Paulo, a revista da associação, A Voz Maternal, os jornais do período entre 1901 e 1919, um livro de memórias escrito por uma ex-aluna órfã da AFBI, em 1959, e algumas pesquisas de autores acadêmicos. Os resultados apontam que a escolha de Anália Franco foi incluir a infância desprotegida e marginalizada no projeto civilizatório promovido pela educação, oferecendo atendimento pedagógico a alunos pobres, órfãos, negros e “marginalizados”, excluídos das escolas públicas recém-criadas no período da Reforma Instrutiva Republicana. Um conjunto de ações femininas, criativas e inovadoras que mudaram definitivamente a educação brasileira.


			Palavras-chave: Anália Franco; Associação Feminina Beneficente Instrutiva de São Paulo; Casas Maternais; História da Educação da Infância.


			Introdução


			As duas primeiras décadas do regime republicano representaram um período ímpar para a história da urbanização e da industrialização de São Paulo (Santos, 2020). A abolição e a entrada maciça de mão de obra imigrante transformaram o quadro social da cidade. A economia dinamizava-se e diversificava-se com ampliação do consumo e do mercado de trabalho. Ao mesmo tempo, para organizar a cidade civilizando a sociedade, fazia-se urgente a ordem moral no espaço social e, para tal, normas de condutas sociais precisavam ser incutidas, valorizando a instrução em um plano educacional que desenvolvesse no cidadão responsabilidade diante desse progresso. Há que se pensar, então, que “a reforma urbana pressupõe a reforma das instituições sociais da época”, conforme lembra Monarcha (1999, p. 69): a cadeia, o hospício, os hospitais, a polícia urbana e a instrução dos cidadãos.


			[image: ]


			Figura 1.1. Retrato de Anália Franco


			Fonte: https://www.institutoclaro.org.br/educacao/nossas-novidades/noticias/falecida-ha-100-anos-analia-franco-militou-pelo-acesso-de-mulheres-e-negros-a-educacao/ 


			De acordo com Lima (1927, p. 133), “a atuação do Estado no campo educacional foi decisiva para o desenvolvimento da instrução pública, época tão promissora de investimentos na educação popular”. 


			Mesmo com as reformas instrutivas, criando um vasto projeto instrutivo voltado à educação popular, inaugurando as escolas graduadas públicas como necessidade política e social, “fora dessas escolas estavam os negros, os pobres e os miseráveis” (Souza, 1998, p. 284), ou seja, havia um grupo, uma parcela da educação em situação de abandono, fora da abrangência do projeto. O aparato jurídico-assistencial era seu destino, como meio de correção e regeneração.


			O contexto social, portanto, apresentava uma dicotomia real e visível entre o crescimento e a industrialização das cidades e a crise social, proveniente da crescente pauperização das camadas populares. A criminalidade se avolumou no cotidiano das cidades. Segundo Santos (2020), nas estatísticas criminais, “o menor de idade” estava presente junto às ocorrências dos crimes. “Entre 1900 e 1916, num contingente de dez mil habitantes, o coeficiente de prisões por furto, roubo, vadiagem, embriaguez, ferimentos, defloramentos era de 307,32 de maiores e 275,14 de menores” (Santos, 2020, p. 214).


			A filantropia e a caridade dividiam responsabilidades no atendimento aos excluídos socialmente desse avanço econômico e social, compartilhando os mesmos objetivos nessa conjuntura: impedir o afundamento da ordem social do estado da civilização, o da supressão da pobreza, o da melhoria da situação dos operários e de seus filhos. Porém, as condições de vidas desses menores sinalizavam práticas diferentes de atendimentos de proteção à infância. Assim, o asilo dos expostos destinava-se a crianças abandonadas, fruto de união não legítima. O asilo de órfãos abrigava menores cujos pais haviam falecido, e o asilo de crianças abandonadas era para menores delinquentes, recolhidos das ruas. Ou seja, o significado da palavra “asilo” expunha uma série de representações sociais, indicando um gênero de instituição, um tipo de criança, determinada classe social e uma forma de tratamento: mais assistencial e regeneradora.


			De acordo com Kuhlmann Junior (1991, p. 18), “há uma diversidade de causas que apontam a existência dessas instituições assistencialistas”, articulando a infância a questões jurídico-políticas, médico-higienistas, religiosas e empresariais. A categoria jurídica tem um caráter eminentemente social e político. Os menores passam a ser alvo específico da intervenção formadora/reformadora do Estado e de outros setores da sociedade. Os objetivos das iniciativas nesse sentido estavam entrelaçados à assistência e ao controle social de uma população que, junto com o progresso e o crescimento das cidades, representava “perigo” à sociedade.


			No Brasil, afirma Rizzini (2004, p. 22), “a internação de crianças e jovens em instituições asilares tem uma longa tradição. Colégios internos, seminários, asilos, reformatórios, entre outras modalidades institucionais fizeram parte da vida de crianças ricas ou pobres”. Segundo Schueller (2009, p. 1), “uma rede de instituições educativas aparece assumindo finalidades de ensino”. Asilos e internatos para a infância adquiriram enorme relevância e foram criados em várias localidades do país por iniciativas diversas, tais como indivíduos, grupos, associações leigas e religiosas.


			Embora asilos, orfanatos, casas de expostos, seminários, liceus e institutos representem tipos diferentes, no que se refere à organização e à complexidade, todos são registrados como grupos de um sistema pautado na criação, na assistência e na tutela de crianças pobres ou abandonadas.


			Portanto, as instituições de atendimento à criança pobre ou abandonada tiveram um movimento não linear. Isso ocorria ora pelo viés da caridade, da filantropia e do assistencialismo, ora pelo viés da custódia e da regeneração. Essas instituições de assistência à infância eram vistas com preconceitos, pois estavam vinculadas a lugares de crianças pobres assistidas socialmente. Nesse contexto, afirma Kuhlmann Junior (1999, p. 73): 


			(…) havia, sim, uma distinção entre creche e pré-escola. O jardim de infância, criado por Fröebel, seria a instituição educativa por excelência, enquanto a creche e as escolas maternais – ou qualquer outro nome dado à instituição com características semelhantes às Salles d’asile francesa – seriam assistências e não educariam para a emancipação, mas à subordinação. 


			Foi nesse cenário complexo e heterogêneo de iniciativas de instituições que apareceu uma mulher criativa, inovadora e pioneira na criação de ações educativas de amplo espectro. Anália Emília Franco, uma mulher já conhecida pelo pensamento filantrópico[2] e de instrução e por seus impressos e atividades educacionais como professora. Anália Franco criou, em 1901, junto a outras senhoras, a Associação Feminina Beneficente e Instrutiva de São Paulo (AFBI), a fim de organizar escolas maternais e creches agregadas a asilos para órfãos e, posteriormente, para as crianças de mães trabalhadoras que, em 1910, alcançava um total de 18 escolas maternais e 17 creches-asilos em todo o estado (Monteiro, 1992).


			A AFBI criada por Anália Franco apresentava, em seu estatuto, o objetivo de criar e ampliar escolas maternais para desenvolver nas crianças órfãs e nas crianças de mães trabalhadoras aspectos morais e pedagógicos para seu preparo ao ingresso nas escolas primárias. Ela esteve à frente da criação de numerosas casas maternais na cidade de São Paulo e no interior do estado. 


			Para levar adiante os empreendimentos dos quais tomou parte, Anália Franco se colocou como articuladora e mobilizadora de segmentos do poder público e da sociedade, de governantes e membros da maçonaria, como confirmam Fonseca e Johansen (2018), ao afirmar que a AFBI era subvencionada pelos poderes públicos e pela maçonaria. Os registros encontrados nos Anuários do Ensino de São Paulo até o ano de 1918 confirmam a AFBI como instituição subvencionada pelo estado, indicando, inclusive, os valores da subvenção depositados pelo governo para a obra educacional de Anália Franco.


			Kishimoto (1988, p. 54) afirma que a AFBI contava, também, com o apoio de grupos maçons, como a Loja Maçônica “Comercio e Sciências”, a Loja “Sete de Setembro” e o “Grande Oriente de São Paulo”, assim como o manifesto apoio de republicanos, como o senador Paulo Egydio[3], o presidente Bernardino de Campos[4] e outros “livres” pensadores favoráveis ao ensino leigo. 


			O primeiro passo da Associação, depois de fundada em 1901, confirmando, portanto, a preocupação de Anália Franco com a formação de professores para esse segmento infantil, de acordo com Kuhlmann Junior (1991), foi a criação do Liceu Feminino, destinado a preparar docentes para as escolas maternais. Conforme Kishimoto (1988), o Liceu Feminino era um curso de formação das professoras que trabalhariam na AFBI, nas casas maternais, que a presidente e fundadora criou na cidade e no interior de São Paulo. 


			As casas maternais de Anália Franco


			De acordo com Kuhlmann Junior (2005, p. 68), “as manifestações relacionadas às instituições de educação infantil, sobre para onde iriam as crianças pobres, tem início no século XIX, porém, não há evidências de sua criação durante este período”. As primeiras iniciativas ocorridas no século XIX atenderam apenas às crianças privilegiadas, como no caso do jardim de infância, anexo à Escola Normal, criada em 1896. No século XX, a implantação de instituições para esse segmento teve lento processo de expansão, estando ora ligadas à saúde e à assistência, ora à educação e à profissionalização. 


			Para Tambara (2005, p. 171), a concepção positivista da educação “dava a mulher total competência para administrar a educação dos seus filhos”. Esse seria o papel da mulher na sociedade, e o governo não poderia usurpar dela esse direito. Há uma resistência à obrigatoriedade escolar do ensino da educação infantil; o pilar ideológico positivista com a relação à educação era o do ensino livre e profissional. 


			A partir do século XIX, teorias sobre o desenvolvimento da criança passaram a ser cada vez mais tratadas como científicas e a fazer parte dos programas educativos para professores, manuais e impressos pedagógicos, tanto na França quanto no Brasil.


			O pensamento educacional pedagógico sobre a criança e seu desenvolvimento é geralmente associado, de acordo com Bigge (1977), a Jean Jacques Rousseau (1712-1778) e, mais tarde, ao reformador educacional suíço Heinrich Pestalozzi (1746-1827) e ao filósofo e educador alemão Friedrich Fröebel (1782-1852). Segundo Kishimoto (1988, p. 10), “mais de 200 anos antes do kindergarten froebeliano, Comenius (1637) esboça um plano de escola maternal”, prevendo um processo de aprendizagem pelo exercício dos sentidos, mas, apesar de as teorias sobre a criança considerarem o lugar de amparo, proteção e cuidados, favorecendo seu desenvolvimento saudável, na prática existe uma “diferença entre o mundo que a criança deveria ter ou ser, do mundo em que ela vive ou no mais das vezes sobrevive” (Priore, 2020, p. 20).


			Para Fröebel e Pestalozzi, o papel da mulher/mãe, enquanto educadora, é relevante na função de desenvolver na criança faculdades intelectuais e morais. As famílias, especialmente as mães, recebiam, de modo sistemático, orientações pedagógicas, higiênicas, ou seja, os cuidados na educação das crianças. Afirmam Kishimoto et al. (2007, p. 55), que Fröebel sistematizou um curso para mães e educadores (pais e comunidade) pensando no papel do brincar nas conexões entre os adultos e as crianças, na educação no ambiente doméstico e no jardim de infância. Ele diferenciava o jardim de infância do ensino fundamental. As autoras citam a obra Education by development, de Fröebel, de 1899, para citar o plano do curso de formação de professores para o segmento, cuja meta era desenvolver e educar a criança para o começo de sua instrução, tendo a mulher como auxiliar educacional em casa e as educadoras no primeiro estágio da infância fora do ambiente doméstico.


			 Considera Kishimoto (1988) que o termo “escola maternal” foi criado em 1848, na França, pela inspetora Pape-Carpantier, para denominar as salas de asilo. Trata-se de um termo muito desgastado, que representava guarda e depósito de crianças pobres. A mudança do nome criado por Pape-Carpantier demonstrava o caráter educativo que as escolas maternais deveriam ter, com vistas ao desenvolvimento integral da criança. Apesar de o decreto de 2 de agosto de 1881[5] orientar os objetivos da mudança do nome, na prática, essas instituições ainda sofreram preconceito generalizado, relacionando as escolas maternais a crianças pobres e abandonadas.


			Bastos (2010, p. 17) destaca que “as obras de Pape-Carpantier foram expostas na Exposição Pedagógica do Rio de Janeiro, em 1883, e fizeram parte do acervo da Associação Mantenedora do Museu Escolar Nacional (1883-1890) e do Pedagogium (1890-1919) e da Escola Normal da Província do Rio de Janeiro”. Em 1833, de acordo com a autora, ela criou uma sociedade filantrópica e literária cujo objetivo era contribuir para a melhoria da educação do povo da cidade. Fundou uma sala de asilo para cuidar de crianças de 2 anos e meio, com a orientação de professoras que as preparariam para entrar nas diferentes escolas públicas. Essas salas de asilo, que funcionaram com esse nome até 1881, seriam chamadas de “escolas maternais”. As escolas maternais eram escolas da primeira idade, destinadas aos filhos de mulheres trabalhadoras.


			Pape-Carpantier escreveu vários livros, e algumas obras foram premiadas, como Préludes, que recebeu a medalha do Congresso Científico da França, Enseignement pratique dans les écoles maternelles ou Premières leçons a donner aux petits enfants, suivies de chansons et de jeux pour les récréations de l’enfance, premiada pela Academia Francesa, e Histoires et leçons de choses, que estimula o pensamento e o trabalho, também premiada pela Academia Francesa. Escreveu manuais escolares para as salas de asilos, por exemplo, a obra Manuel des salles d’1asile (1833), paradigma da pedagogia infantil, referendado pelo Conselho de Instrução Pública. Em 1847, foi convidada para recrutar e formar diretoras para as salas de asilo, a Maison d’ Estudes, assim como Anália Franco, ao fundar o liceu para formar diretoras das casas maternais da AFBI. Em 1868, foi nomeada delegada-geral para a inspeção das salas de asilo e instrução de pessoal.


			Conhecer a produção literária de Carpantier e seu percurso profissional nos remete à compreensão de suas ideias e influências nas iniciativas educacionais no Brasil. Segundo Monteiro (1992, p. 47), “Anália adota o modelo francês em suas escolas maternais”. Kishimoto (1988) afirma que o modelo francês prima pela educação moral e intelectual. Os princípios morais “aparecem nos diálogos, nas narrações, em contos destinados a inspirar o sentimento de dever para com a família, a pátria e Deus” (Kishimoto, 1988, p. 29). 


			De fato, encontraremos no jornal A Voz Maternal, de 1º de fevereiro de 1904, sob o título “Bibliothecas Eschorale”, a professora Anália Franco afirmando suas preferências metodológicas junto às obras de Carpantier.


			As bibliothecas do Lyceu e escholas maternas com quanto tenham tido um grande desenvolvimento, com os 200 volumes, alguns em bom estado, que por ordem do exmo sr. dr. Bento Bueno, nos foi entregue pelo sr. dr. Oscar Thompson ainda assim muito deixam a desejar visto que para as escholas maternaes necessitamos de livros especiaes, conforme o methodo de Maria Pape Carpantier, o ensino pelos olhos (Franco, 1904, p. 3).


			As escolas maternais tinham um fim próprio: dar ordem e uniformidade indispensável, de acordo com o programa das escolas maternais da AFBI. Os termos “casas maternais” ou “escolas maternais”, criados no Brasil por Anália, por influência de Carpantier, na França, tinham como objetivo não apenas a mudança do nome das salas de asilo – que somente em 1879, por insistência da educadora Pauline Kergomard, começou a ser usado na França –, mas o caráter educativo dado a esse tipo de instituição para o segmento dessa faixa etária, ou seja, o enfoque no desenvolvimento da educação infantil. Bastos (2010, p. 15) ressalta que, “no século XIX, Friederich Fröebel e Marie Pape-Carpantier tiveram uma significativa importância para a educação da criança de 2 a 6 anos, no Brasil”. A influência da educadora na propagação do método intuitivo para a educação dos sentidos era o método pedagógico destinado à educação infantil nas salas de asilo. Não se trata apenas de proteger e asilar a criança, mas, também, propor uma educação de desenvolvimento integral, a educação dos sentidos, o desenvolvimento intelectual, a aquisição de hábitos e o atendimento às diferenças individuais.


			O folhetim carioca Diário de Notícias, n. 154, de 2 de fevereiro de 1871, buscou explicar o que significa “educação maternal”, ainda pouco compreendida pela maior parte das mães: um sistema de uma primeira educação, apresentado e desenvolvido na França, que ressalta a missão da mãe de educar seus filhos para uma “educação sensível, não fraca, cheia daquela prudência que acompanha sempre os bons sentimentos. Pensando como Rousseau que o maior motor do aperfeiçoamento do coração é a mulher e principalmente a mãe” (Pereira, 1871, p. 1).


			Para o autor, privar a criança do seio doméstico, colocando-a em um colégio interno desde pequena, não é garantia de uma “brilhante educação”:


			A educação da alma se recebe no lar doméstico pelo exemplo e pelo hábito e a educação da inteligência se recebe no colégio. (…) E a mulher deve tomar como afinco sua sublime missão. A educação maternal fortifica e desenvolve na criança bons sentimentos, evitando-lhes más intenções, mostrando-lhes o que há de belo no mundo e de grandeza no seu Criador, senão o ente que se lhe acha ligado pelos laços puros e indissolúveis do amor maternal? (…) É que a mulher é a criação sublime de um riso do eterno soberano, é o oásis delicioso no árido deserto da vida, é o néctar celeste que faz esquecer o absinto da desesperação. (…) É que das três missões divinas confiadas à mulher, a de mãe, constitui a felicidade eterna do homem (Pereira, 1871, p. 1).


			Apesar das intenções de Anália em criar instituições adequadas ao ensino infantil, seguindo o modelo francês adotado, as escolas maternais da AFBI enfrentaram dificuldades, pois, “no contexto social da Primeira República, pelo menos até o fim dos anos trinta, não se aceita a creche enquanto instituição válida para amparar crianças durante o período de trabalho dos pais” (Kishimoto, 1988, p. 30), havia problemas de ordem pedagógica e, principalmente, a ausência de professores especializados. Não havia nenhuma forma de controle legislativo e fiscalização pedagógica sobre essas iniciativas particulares demonstrando desinteresse e desinformação sobre as necessidades pedagógicas da criança antes da escolaridade primária ou elementar. De acordo com Kishimoto (1988), somente nos decretos n. 3.708, de 30 de abril de 1924, e n. 3.847, de 14 de maio de 1925, é que aparecerão nos textos, dispositivos legais que apontavam finalidades pedagógicas na escola maternal quanto ao desenvolvimento físico, intelectual e moral. 


			É importante, portanto, salientar a preocupação de Anália, antes mesmos desses decretos. Anália Franco pretendia dar um caráter educativo às instituições de asilo, desenvolvendo uma educação maternal em suas casas maternais. 


			Em função da expansão industrial, é possível observar que as creches se multiplicaram entre o fim do século XIX e o início do século XX, e o termo “educação maternal” passou a se referir a um estabelecimento que atenderá às crianças antes da escolaridade formal vigente com a Reforma Instrutiva. Conforme mostra a Figura 1.2, retirada do Jornal do Commercio de 21 de março de 1880.


			[image: ]


			Figura 1.2. Propaganda sobre escolas maternais


			Fonte: Hemeroteca Digital BN.


			Observa-se que o conceito de educação maternal vai se modificando em relação às representações sociais que vão se constituindo ao longo dos tempos. 


			Inicialmente, a educação maternal foi um termo utilizado para caracterizar a pedagogia do cuidado e da educação para crianças dessa faixa etária, ressaltando o papel das mães para o que se esperava delas na educação. Vários manuais e orientações criadas por Pestalozzi, Fröebel, Carpantier e por Anália Franco no Brasil tinham este objetivo: orientar as mães para essa tarefa de desenvolver em seus filhos uma educação dos sentidos, nos diálogos e nas experiências dentro do lar.


			É preciso, pois, começar pela educação da mulher, proporcionando-lhe uma cultura moral e intellectual mais elevada e mais completa, afim de que ella possa ocupar-se com especial cuidado da educação, da infância, ensinando a seus filhos os primeiros rudimentos de todos os conhecimentos humanos (Franco, 1898, p. 148).


			A mulher assumindo o sagrado título de mãe, necessariamente há de exercer uma influência poderosa sobre os destinos da família, e é ella quem tem de implantar no coração dos seus filhos, com a mesma feição característica, as ideias e conhecimentos que lhe foram incutidas (Franco, 1900, p. 1). 


			Posteriormente, com a entrada da mulher no trabalho, por necessidade e pela luta por direitos iguais, o movimento feminista reivindicava a parceira de instituições como creches e escolas maternais no compartilhamento desse tipo de educação. 


			É pois indispensável que procuremos o meio de aliviar os braços e os cuidados da mulher laboriosa, para que possa mais livremente trabalhar. As creches, segundo a phrase de um grande escriptor, corresponde a uma palpitante necessidade, prehenchem um fim altamente humanitário, christão e civilisador. (…) Pelas suas gloriosas tradicções S, Paulo tem sido a terra das grandes iniciativas, dos commetimentos mais arrojados no heroísmo na dedicação e no trabalho, além disso este povo tem tido sempre uma virtude que o recommenda e o engrandece, é a beneficência, por isso temos esperança e confiamos que a luz serena do bem alumie o pensamento commum de todos para a realisação da benéfica instituição das creches que ainda não existe entre nós e assim provará nossa cara pátria que nunca mentiu na iniciativa dos pensamentos elevados (Franco, 1898, p. 79).


			As revistas femininas que circulavam nas primeiras décadas da República confirmam os modelos de mulher, dando protagonismo a escritoras com suas críticas diante das representações do universo feminino (Martins, 2001).


			Os manuais para professores e formação de professores para esse segmento passaram a fazer parte das preocupações dos educadores, que também criaram espaços de formação para professores da educação maternal, assim como o fez a professora Anália Franco, ao fundar o Liceu Feminino da ABI.


			Somente no anuário do ensino de São Paulo de 1910, o relatório do inspetor escolar Theodoro de Moraes apresentou suas considerações sobre a importância de o governo pensar nas escolas maternais como preparatórias para um bom aproveitamento do aluno quando este ingressar nas classes preparatórias, o jardim de infância:


			Responderá a uma necessidade do ensino a creação de classes preparatórias anexas aos grupos escolares?


			Tivemos a ocasião de frizar, no começo deste relatório, a inconveniência de se admitirem a matrícula nas classes de 1º anno do curso preliminar, crianças abaixo de 7 annos de edade. (…) apontamos o mal que a criança de menos de 7 annos vem a sofrer lançada, assim de chofre, sem preparo anterior, numa classe comum, onde é submetida a um regime exhaustivo que o seu desenvolvimento ainda não póde suportar. (…) a criança é por esse tempo, incapaz de permanecer com o grau de atenção e na immobilidade que a instrucção propriamente dita exige.


			Dentre os exercícios intellectuaes que figuram no programma do 1º anno dos grupos escolares, a leitura exige um vigor que o espírito da criança só adquire aos 7 annos. (…) são precisamente alunnos de menos de 7 annos que augmentam a porcentagem dos repetentes nessa disciplina. (…) Si há classe que o alunno não deve nunca repetir é a do 1º anno. (…) Tudo isso nos está indicando que precisamos agir de modo a evitar todos esses malefícios actuaes. (…) A segunda infância, este período que se extende dos 3 aos 7 annos, é essencialmente uma phase de preparação e treinamento. (…) É com esse proposito que se apparelham os paizes, cuja educação nos serve de paradigma: é para a garantia deste preparo, destes exercícios pre-escolares, que os francezes tem as suas écoles maternalles. (…) Sobre o espírito dessas escolas maternaes, passamos a resumir o que nos ensina Mme. Paulina Kergomard, a inteligente sucessora de Mme. Pape-Carpantier (Directoria Geral da Instrucção Publica, 1910, p. 29).


			O programa do qual fala o inspetor deve abranger exercícios que desenvolvam diversas faculdades, fazendo as crianças sentirem o prazer do trabalho, regulando lições e recreios, sem fadiga, sem constrangimentos, sem excesso de aplicação. O programa começa por exercícios físicos, a criança exercita as pernas, os braços, a voz, os sentidos, pelos jogos, pelos movimentos graduados, pelos cantos; “adestra as mãos” e desenvolve o gosto pelos exercícios manuais. As brincadeiras, junto aos demais colegas, colaboram no aprendizado de vida em sociedade, as regras e noções de moral pretendem preparar as crianças a serem disciplinadas, generosas, respeitosas para com seus pais e mestres. Considera ser esse aprendizado o saber que antecede o conhecimento da leitura e da escrita. E termina o inspetor suas argumentações registrando que é sob esse regime que desejaria ver anexadas aos grupos escolares essas classes preparatórias.


			Bem antes, em 1901, Anália fundou a AFBI. No estatuto da associação, encontramos que seu objetivo consistia em criar aulas de ensino infantil seguindo o exemplo da França, onde as escolas maternais vinham apresentando amplo desenvolvimento. De acordo com Monteiro (1992, p. 76), “em seus estatutos encontramos algumas outras finalidades”:


			Artigo II – A Associação tem por fins:


			1º 	Estabelecer neste Estado e em outros Liceus Feminino aulas práticas, para preparar e formar professores das Escolas Maternais.


			2º 	Estabelecer Escolas destinadas a completar a educação dos alunos das Escolas Maternais.


			3º 	Fundar Escolas Profissionais para ambos os sexos.


			4º 	Criar Bibliotecas.


			5º 	Promover conferências sobre assuntos de instrução e de moral.


			6º 	Criar asilos e albergues diurnos para crianças e senhoras desamparadas.


			7º 	Prestar socorro médico a todos os protegidos pela Associação.


			8º 	A Associação é leiga, respeitando todas as crenças das suas sócias e protegidas.


			9º 	A Associação será dividida em duas seções: uma de Escolas Maternais e outra de Asilo, Creches e Albergues.


			10º 	As Escolas Maternais, Asilos e Creches são destinadas a beneficiar e educar crianças e senhoras de todas as classes e seitas diversas, por isso limitam-se ao ensino de verdades fundamentais como a existência de Deus, a imortalidade da alma e ao ensino da mais pura moral, sem prejudicar as crenças das famílias a que pertençam às crianças.


			11º 	Às internas do Asilo e Creche, de 16 anos para cima, dar-se-á ampla liberdade religiosa ou filosófica, não sendo permitido dentro do Asilo e Escolas Maternais as práticas exteriores de seita religiosa alguma (Monteiro, 1992, p. 76).
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			Figura 1.3. Manuscrito original do Estatuto da AFBI


			Fonte: Arquivo do Estado de São Paulo.


			Conforme Kishimoto (1988), semelhante ao modelo francês das écoles maternalles (Kishimoto, 1988), Anália dividiu as crianças em grupos de duas seções: (1) a dos menores (de 2 a 4 anos); e (2) a dos maiores (de 5 a 7 anos), como finalidade de escola maternal com objetivos de propiciar cultura moral e intelectual. “Os princípios de educação moral apareceriam nos diálogos, nas narrações, em contos destinados a inspirar o sentimento de dever para com a família, a pátria e Deus” (Kishimoto, 1988, p. 28). Em suas instituições leigas, Anália não permite o ensino confessional de religião, mas admitia conceitos religiosos como forma de cultura geral.


			O trabalho pedagógico caracterizava-se por uma preocupação com a alfabetização, iniciada com a leitura de palavras usuais e frases simples, por meio de métodos lúdicos, letras móveis, visando ao aumento do vocabulário. Para Kishimoto (1988, p. 29), “havia um alto grau de memorização pouco adequado para as crianças de 5 a 7 anos”, exigindo conceitos de substantivo, gênero, noções de espaço horizontal, curva paralela, nomes de rios em geografia, encontrados no Manual de ensino de Anália, de 1905. 


			Monteiro (1992, p. 56) menciona que “nas escolas maternais eram ministradas as seguintes matérias: rudimentos de português, aritmética, geometria, geografia, história natural e pátria, ginástica, trabalhos manuais, canto coral e ensinos morais”. Além dos livros de Anália Franco, também eram utilizados o Livro das crianças, de Zalina Rolim, Gramáticas escolares, de Oscar Thompson, Diálogos à bandeira (autor desconhecido), Primeiro e segundo livro de leitura, de Hilário Ribeiro, Terceiro livro, de Felisberto de Carvalho, Segundo livro, de Rangel Pestana, História da pátria e Resumos históricos e dicionários, de Francisco de Almeida, além dos livros de Thomas Galhardo, Mário Bulcão e Figueirinhos.


			Segundo Kishimoto (1988, p. 54), as inciativas para atendimento pré-escolar, criadas por Anália Franco, quando fundou a associação, “têm motivação em sua própria sensibilidade para os problemas educacionais da época: a ausência de proteção à mãe pobre e à criança”. Isso leva a AFBI a criar creches, asilos e escolas maternais, mas, para Kishimoto (1988, p. 30), apesar de as escolas maternais de Anália terem a intenção de serem pedagógicas, seguindo os métodos científicos da época, as dificuldades para a concretização desse ideal deveriam ser grandes, em razão da ausência de professores especializados para esse segmento. 


			Contudo, Anália tinha essa preocupação e, ao criar o Liceu Feminino em 1902, pretendia preparar docentes para atuar nas creches e escolas maternais da rede criada pela AFBI. Isso distingue, segundo Kishimoto (1988), as instituições criadas por Anália dos asilos infantis ou orfanatos da época.


			O programa de atividades definido para as creches apresentava, segundo Kishimoto (1988), as teorias de Fröebel nas práticas educativas, com a educação dos sentidos, método adequado às crianças dessa faixa etária. O programa adotado nas escolas maternais apresenta conceitos de geografia, história do Brasil, lições de coisas[6] e geometria, uma organização curricular semelhante à de educadores franceses, como Pape-Carpantier e Pauline Kergomard. A ex-interna Barros (1982, pp. 52-53) descreve:
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